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Artigo 218.º

Aditamento ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

É aditado ao EBF o artigo 62.º-B, com a seguinte re-
dação:

«Artigo 62.º-B

Mecenato cultural

1 — São consideradas entidades beneficiárias do
mecenato cultural:

a) As pessoas previstas no n.º 1 do artigo 62.º e as
pessoas coletivas de direito público;

b) Outras entidades sem fins lucrativos que desen-
volvam ações no âmbito do teatro, da ópera, do bailado,
música, organização de festivais e outras manifestações
artísticas e da produção cinematográfica, audiovisual
e literária;

c) As cooperativas culturais, institutos, fundações e
associações que prossigam atividades de natureza ou
interesse cultural, nomeadamente de defesa do patri-
mónio histórico-cultural material e imaterial;

d) Entidades detentoras ou responsáveis por museus,
bibliotecas, e arquivos históricos e documentais;

e) Os centros de cultura organizados nos termos
dos Estatutos do INATEL, com exceção dos donativos
abrangidos pela alínea c) do n.º 3 do artigo 62.º;

f) Organismos públicos de produção artística res-
ponsáveis pela promoção de projetos relevantes de
serviço público, nas áreas do teatro, música, ópera
e bailado.

2 — São consideradas entidades promotoras as pes-
soas singulares e coletivas, públicas ou privadas, que
efetuam donativos às entidades referidas no número
anterior, nos termos do artigo 61.º

3 — As entidades beneficiárias devem obter junto
do membro do Governo responsável pela área da cul-
tura, previamente à obtenção dos donativos, a decla-
ração do seu enquadramento no regime do mecenato
cultural e do interesse cultural das atividades ou das
ações desenvolvidas, salvo se forem enquadráveis no
artigo 10.º do Código do IRC ou o projeto ou a ativi-
dade a beneficiar do donativo seja, comprovadamente,
objeto de apoios públicos atribuídos por organismos
sob a tutela do membro do Governo responsável pela
área da cultura.

4 — São considerados gastos ou perdas do exer-
cício, em valor correspondente a 130 % do respetivo
total, para efeitos de IRC ou de categoria B do IRS, os
donativos atribuídos às entidades referidas no n.º 1,
pertencentes:

a) Ao Estado, às regiões autónomas e autarquias
locais e a qualquer dos seus serviços, estabelecimentos
e organismos, ainda que personalizados;

b) A associações de municípios e freguesias;
c) A fundações em que o Estado, as regiões autóno-

mas ou as autarquias locais participem no património
inicial.

5 — São considerados gastos ou perdas do exercício,
até ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou de
serviços prestados, em valor correspondente a 130 %

para efeitos do IRC ou da categoria B do IRS, os do-
nativos atribuídos às entidades de natureza privada,
previstas no n.º 1.

6 — Os donativos previstos nos n.os 4 e 5 são con-
siderados gastos em valor correspondente a 140 % do
seu valor quando atribuídos ao abrigo de contratos
plurianuais que fixem objetivos a atingir pelas entidades
beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos
passivos.

7 — No caso de donativos em espécie efetua-
dos por sujeitos passivos de IRC ou por sujeitos
passivos de IRS, aplica-se o disposto no n.º 11 do
artigo 62.º

8 — No caso de mecenato de recursos humanos,
considera-se, para efeitos do presente artigo, que o
valor da cedência de um técnico especialista é o valor
correspondente aos encargos despendidos pela entidade
patronal com a sua remuneração, incluindo os supor-
tados para regimes obrigatórios de segurança social,
durante o período da respetiva cedência.»

Artigo 219.º

Norma revogatória no âmbito do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais

É revogada a alínea i) do n.º 6 do artigo 62.º do EBF.

CAPÍTULO XVI

Procedimento, processo tributário
 e outras disposições

SECÇÃO I

Lei geral tributária

Artigo 220.º

Alteração à lei geral tributária

Os artigos 63.º, 63.º-A, 63.º-B, 64.º e 105.º da lei geral
tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17
de dezembro, adiante designada por LGT, passam a ter a
seguinte redação:

«Artigo 63.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do número anterior, o acesso à

informação protegida pelo sigilo bancário e pelo sigilo
previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro
faz-se nos termos previstos nos artigos 63.º-A, 63.º-B
e 63.º-C.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A consulta de elementos abrangidos pelo segredo

profissional ou outro dever de sigilo legalmente re-
gulado, com exceção do segredo bancário e do sigilo
previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro,
realizada nos termos do n.º 3;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Rosinda
Realce
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6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 63.º-A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As instituições de crédito, as sociedades fi-

nanceiras e as demais entidades que prestem servi-
ços de pagamento, estão obrigadas a comunicar à
Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao final do
mês de julho de cada ano, através de declaração de
modelo oficial, aprovada por portaria do membro
do Governo responsável pela área das finanças, as
transferências e envio de fundos que tenham como
destinatário entidade localizada em país, território
ou região com regime de tributação privilegiada
mais favorável que não sejam relativas a pagamen-
tos de rendimentos sujeitos a algum dos regimes
de comunicação para efeitos fiscais já previstos na
lei ou operações efetuadas por pessoas coletivas de
direito público.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A obrigação de comunicação prevista no n.º 2

abrange igualmente as transferências e os envios de
fundos efetuados através das respetivas sucursais lo-
calizadas fora do território português ou de entidades
não residentes com as quais exista uma situação de
relações especiais, nos termos do n.º 4 do artigo 63.º
do Código do IRC, sempre que a instituição de crédito,
sociedade financeira ou entidade prestadora de serviços
de pagamento tenha ou devesse ter conhecimento de
que aquelas transferências ou envios de fundos têm
como destinatário final uma entidade localizada em
país, território ou região com regime de tributação
privilegiada mais favorável.

7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 63.º-B

[...]

1 — A administração tributária tem o poder de ace-
der a todas as informações ou documentos bancários,
bem como a informações ou documentos de outras
entidades financeiras previstas como tal no artigo 3.º da
Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 317/2009, de 30 de outubro, e 242/2012, de 7
de novembro, sem dependência do consentimento do
titular dos elementos protegidos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Quando se trate de informações solicitadas nos

termos de acordos ou convenções internacionais em
matéria fiscal a que o Estado português esteja vincu-
lado.

2 — A administração tributária tem, ainda, o poder
de aceder diretamente aos documentos bancários e aos
documentos emitidos por outras entidades financeiras
previstas como tal no artigo 3.º da Lei n.º 25/2008, de
5 de junho, nas situações de recusa da sua exibição ou
de autorização para a sua consulta, quando se trate de
familiares ou terceiros que se encontrem numa relação
especial com o contribuinte.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As decisões da administração tributária refe-

ridas nos números anteriores devem ser fundamenta-
das com expressa menção dos motivos concretos que
as justificam e, salvo o disposto no número seguinte
e no n.º 13, notificadas aos interessados no prazo de
30 dias após a sua emissão, sendo da competência do
diretor-geral da Autoridade Tributária e Aduaneira,
ou dos seus substitutos legais, sem possibilidade de
delegação.

5 — Os atos praticados ao abrigo da competência
definida no n.º 1 são suscetíveis de recurso judicial
com efeito meramente devolutivo e, sem prejuízo do
disposto no n.º 13, os atos previstos no n.º 2 depen-
dem da audição prévia do familiar ou terceiro e são
suscetíveis de recurso judicial com efeito suspensivo,
por parte destes.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Para os efeitos desta lei, considera-se docu-

mento de outras entidades financeiras, previstas como
tal no artigo 3.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de junho,
qualquer documento ou registo, independentemente
do respetivo suporte, que, não sendo considerado docu-
mento bancário, titule, comprove ou registe operações
praticadas pelas referidas entidades.

12 — A administração tributária presta ao ministério
da tutela informação anual de caráter estatístico sobre
os processos em que ocorreu o levantamento do sigilo
bancário e do sigilo previsto no Regime Jurídico do
Contrato de Seguro, a qual é remetida à Assembleia da
República com a apresentação do relatório detalhado
sobre a evolução do combate à fraude e à evasão fiscais,
previsto no artigo 64.º-B.

13 — Nos casos abrangidos pela alínea h) do n.º 1,
não há lugar a notificação dos interessados nem a audi-
ção prévia do familiar ou terceiro quando o pedido de
informações tenha caráter urgente ou essa audição ou
notificação possa prejudicar as investigações em curso
no Estado ou jurisdição requerente das informações e
tal seja expressamente solicitado por este Estado ou
jurisdição.

Artigo 64.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número

anterior, considera-se como situação tributária regula-
rizada o disposto no artigo 177.º-A do CPPT.
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Artigo 105.º

[...]

A alçada dos tribunais tributários corresponde àquela
que se encontra estabelecida para os tribunais judiciais
de 1.ª instância.»

Artigo 221.º

Aditamento à lei geral tributária

São aditados à LGT, os artigos 64.º-B e 64.º-C, com a
seguinte redação:

«Artigo 64.º-B

Combate à fraude e à evasão fiscais

1 — O Governo apresenta à Assembleia da Repú-
blica, até ao final do mês de junho de cada ano, um re-
latório detalhado sobre a evolução do combate à fraude
e à evasão fiscais em todas as áreas da tributação, ex-
plicitando os resultados alcançados, designadamente
quanto ao valor das liquidações adicionais realizadas,
bem como quanto ao valor das coletas recuperadas nos
diversos impostos.

2 — O relatório previsto no número anterior deve
conter, designadamente:

a) O grau de execução dos planos plurianuais de
combate à fraude e evasão fiscais e aduaneiras apro-
vados pelo Governo;

b) Os resultados obtidos com a utilização dos diver-
sos instrumentos jurídicos para o combate à fraude e à
evasão fiscais, nomeadamente:

i) No âmbito legislativo;
ii) No âmbito penal;
iii) No âmbito operacional;
iv) No âmbito do relacionamento institucional com

outras entidades públicas nacionais e internacionais;
e

v) No âmbito do relacionamento com o contribuinte;

c) A informação estatística relevante sobre a atuação
da inspeção tributária, da justiça tributária, de outras
áreas da Autoridade Tributária e Aduaneira e de outras
entidades que colaboram no combate à fraude e evasão
fiscais e aduaneiras.

Artigo 64.º-C

Poderes de autoridade pública

Para efeitos do disposto no Código Penal, os fun-
cionários da Autoridade Tributária e Aduaneira, no
exercício das funções que nessa qualidade lhes sejam
cometidas, consideram-se investidos de poderes de
autoridade pública.»

SECÇÃO II

Procedimento e processo tributário

Artigo 222.º

Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

Os artigos 6.º, 31.º, 38.º, 73.º, 112.º, 146.º-D,
191.º, 192.º, 194.º, 198.º, 200.º, 215.º, 219.º, 221.º,

224.º, 246.º, 252.º, 264.º, 265.º, 278.º e 280.º do Código
de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, adiante
designado por CPPT, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 — É obrigatória a constituição de advogado nas
causas judiciais cujo valor exceda o dobro da alçada
do tribunal tributário de 1.ª instância, bem como nos
processos da competência do Tribunal Central Ad-
ministrativo e do Supremo Tribunal Administrativo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os editais e os anúncios publicados são juntos

aos restantes documentos do processo administrativo
ou judicial, com indicação da data e custo da publi-
cação.

Artigo 38.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — As notificações referidas no presente artigo,

bem como as efetuadas nos processos de execução
fiscal, podem ser efetuadas por transmissão eletrónica
de dados, que equivalem, consoante os casos, à remessa
por via postal registada ou por via postal registada com
aviso de receção.

10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 73.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando o valor do processo não exceda o valor

da alçada do tribunal tributário, o órgão periférico local
decide de imediato após o fim da instrução, caso esta
tenha tido lugar.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 112.º

[...]

1 — Compete ao dirigente do órgão periférico re-
gional da administração tributária revogar, total ou


